
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

DIREITO EMPRESARIAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

XXIV EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Padaria e Confeitaria São João Marcos Ltda., ME, ajuizou ação executiva por título extrajudicial para cobrança de 
valores relativos a dois cheques emitidos por Trajano de Morais, em 19/06/2016. O primeiro cheque foi emitido em 
24/10/2015, no valor de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), e o segundo, em 28/12/2015, no valor de R$ 
15.000,00 (quinze mil reais). Os cheques foram emitidos em Rio Claro/RJ, pagáveis nessa mesma cidade, e possuem 
garantia pessoal cambiária firmada por Vitor Silva no anverso, em favor do emitente. Trajano de Morais e Vitor Silva 
foram incluídos no polo passivo da execução.  
O juiz da Comarca de Rio Claro, de Vara Única, despachou a inicial da ação executiva e determinou a citação dos réus 
para as providências legais. 
Vitor Silva, citado regularmente, procura você para patrocinar a defesa na ação. Tendo acesso aos autos do processo 
no dia 13/07/2016, você verifica que:  
 

I. o emitente nomeou bens à penhora, com termo de penhora de gado e juntada de laudo de avaliação ao processo;  

II. o oficial de justiça certificou nos autos a juntada do mandado de citação dos réus, no dia 10/07/2016;  

III. os cheques não são pós-datados, tendo o primeiro sido apresentado para compensação no dia 20/11/2015 e 

devolvido na mesma data por insuficiência de fundos disponíveis (há carimbo de devolução do primeiro cheque no 

verso da cártula); o segundo foi apresentado na agência sacada em Rio Claro pelo beneficiário e exequente, no dia 

12/01/2016, sendo também devolvido pelo mesmo motivo do primeiro cheque;  

IV. os cheques não foram protestados. 
 

Com base nas informações contidas no enunciado, elabore a peça processual adequada. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça processual deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo 

à pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

No contrato de trespasse do estabelecimento empresarial celebrado pela sociedade Passa Tempo Materiais 
Esportivos Ltda. com o empresário individual Mário Couto, constou, em anexo, termo de cessão de créditos 
referentes ao estabelecimento, que atinge dezoito devedores da sociedade trespassante.  
 

Sobre a hipótese, responda aos itens a seguir. 
 

A) Qual a providência a ser tomada para que a cessão dos créditos produza efeito em relação aos respectivos 
devedores? (Valor: 0,65) 

 

B) Se algum dos devedores da sociedade Passa Tempo Materiais Esportivos Ltda. pagar a esta, e não ao cessionário, 
tal pagamento será válido? (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação ou transcrição do dispositivo legal não 

confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

As sociedades empresárias S, U e V decidiram constituir sociedade em conta de participação, sendo a primeira sócia 
ostensiva e as demais sócias, participantes.  
 

No contrato de constituição da sociedade, ficou estabelecido que: 
 

(I) os sócios participantes poderão votar nas deliberações sociais na proporção do valor do investimento realizado por 

cada um; e  

(II) o nome empresarial será firma composta pela denominação da sociedade U, seguida da indicação do objeto 

social.  
 

Com base nessas informações, responda aos itens a seguir. 
 

A) É lícito estabelecer no contrato da sociedade em conta de participação que os sócios participantes poderão votar 
nas deliberações sociais? (Valor: 0,55) 

 

B) Está correta a disposição contratual quanto ao nome empresarial? (Valor: 0,70) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Ponte da Saudade Empreendimentos Imobiliários Ltda. deseja registrar como marca de serviços de assessoria 
imobiliária a expressão “Imóvel é segurança”. Tal expressão já é usada pela sociedade em seus materiais publicitários 
com extremo sucesso, de modo que seu sócio majoritário deseja associá-la aos serviços para ter maior visibilidade e 
garantir seu uso exclusivo em todo o território nacional. 
A expressão de propaganda “Imóvel é segurança” está sendo imitada por uma concorrente da sociedade, criando 
confusão entre os estabelecimentos, ocasionando perda de receitas atuais e futuras para Ponte da Saudade 
Empreendimentos Imobiliários Ltda.  
 

Sobre o fato narrado, responda aos itens a seguir. 
 

A) A expressão “Imóvel é segurança” pode ser registrada como marca? (Valor: 0,55) 
 

B) É possível adotar alguma providência para a sociedade ser ressarcida dos danos com a utilização indevida da 
expressão de propaganda por concorrente? (Valor: 0,70)  
 
Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Leopoldo celebrou, com o Banco Nazário S.A., contrato de alienação fiduciária em garantia e ficou, na vigência do 
contrato, inadimplente no pagamento das prestações do financiamento, com atraso superior a quatro meses.  
Durante a negociação com Leopoldo, este propôs a purga da mora e a continuidade do contrato, uma vez que já 
pagara 65% (sessenta e cinco) por cento do financiamento, mas o pedido foi recusado.  
 

Sem conseguir uma solução amigável para o recebimento da dívida, Maria Rosa, responsável pela carteira de 
contratos de alienação fiduciária do Banco Nazário S.A., consulta você, como advogado(a), para que esclareça as 
dúvidas a seguir. 
 

A) Comprovada a mora do fiduciante, que medida deve ser tomada para o credor reaver a posse do bem alienado 
fiduciariamente? (Valor: 0,50) 
 

B) Considerado o pagamento de 65% do valor financiado, o fiduciário pode ser compelido, por decisão judicial, a 
aceitar a purga da mora, sendo sua intenção a extinção do contrato? (Valor: 0,75) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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